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RESUMO

A nossa lei de regências profissionais estabelece que a finalidade básica dos Conselhos de Contabilidade é a fiscalização do exercício profissional, tanto em termos preventivos quanto a posteriori, no campo ético e na área técnica. As prerrogativas dos Contabilistas delimitam o universo da atividade fiscalizatória, que busca fazer com que somente as pessoas habilitadas exerçam a profissão e que o façam com proficiência técnica e respeito à ética. Cabe ao CFC estabelecer o que significa exercício proficiente, mediante resoluções próprias, notadamente aquelas referentes aos PCF e às NBCs, que devem alcançar a integralidade das atividades compreendidas nas prerrogativas.


A realidade da fiscalização, consoante as análises realizadas pela Vice-Presidência de Registro e Fiscalização do CFC demonstra que os processos decorrentes de infrações técnicas representam percentual praticamente irrelevante no total ascendido ao CFC em grau de recurso, fato que originou análises que concluíram pela necessidade de mudanças na área.


A Instrução nº 308 da CVM estabeleceu, em 1999, a obrigatoriedade do controle interno e externo de qualidade nos serviços de auditoria independente e a sua fiscalização rigorosa, seguindo a diretiva da própria Federação Internacional de Contadores, que coloca a qualidade dos serviços contábeis como responsabilidade primeira das entidades profissionais.


Os diversos argumentos expendidos permitem concluir pela imperiosidade da reformulação do sistema de fiscalização do exercício profissional no campo técnico, tendo por centro a garantia de qualidade dos serviços prestados, incluídos os meios para a sua concretização, em todas as atividades compreendidas no campo das prerrogativas profissionais, sem prejuízo das verificações no campo ético estrito senso e do cumprimento de ordenamentos administrativos.


Por derradeiro, reconhece-se que a implementação da medida é plena de dificuldades, mas, ainda assim, deve ser tentada, por dizer diretamente respeito ao futuro da nossa Profissão e ao interesse da Sociedade.

